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RESUMO  

 

A gestão do conhecimento é uma questão essencial, já que o mercado é cada vez mais 

complexo e competitivo. As constantes mudanças pelas quais passam a economia e a 

política acabam alterando o ambiente de negócios. Assim, utilizar o conhecimento na 

tomada de decisões é de suma importância, e pode ser a diferença entre manter-se 

competitivo ou encerrar as atividades. Na saúde pública não é diferente, manter o 

sistema funcionando demanda total eficiência na gestão do conhecimento.     

Diante disso, o presente trabalho busca compreender como a gestão do conhecimento 

interfere no funcionamento do Sistema Único de Saúde (SUS), modelo que é 

considerado exemplo para muitos países. Para conhecer melhor o assunto, o autor optou 

por uma revisão de literatura, onde selecionou referências atuais e relevantes sobre o 

tema, optando por uma abordagem qualitativa. Como resultado, identificou-se que a 

todo o momento o ser humano gerencia um enorme volume de informações, absorvendo 

e gerando novos conhecimentos todos os dias, e que esse conhecimento deve ser 

transmitido da melhor forma. As organizações dependem da gestão desse conhecimento 

para se perpetuar independentemente do setor em que atuam, ou se são públicas ou 

privadas. Concluiu-se que esse é um tema que envolve diretamente pessoas, e nenhuma 

organização pode alcançar o sucesso se não pensar no desenvolvimento e capacitação de 

seu pessoal. Por isso a gestão do conhecimento visa o compartilhamento de informações 

e saberes de modo que sejam úteis para as pessoas. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Gestão do conhecimento. Tomada de decisões. SUS. 

Informações. Pessoas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

Knowledge management is an essential issue, since the market is increasingly complex 

and competitive. The constant changes that the economy and politics are going through 

end up changing the business environment. Thus, using knowledge in decision-making 

is of paramount importance, and can be the difference between remaining competitive 

or ending activities. Public health is no different, keeping the system up and running 

requires total efficiency in knowledge management. 

 

In view of this, the present work seeks to understand how knowledge management 

interferes with the functioning of the Unified Health System (SUS), a model that is 

considered an example for many countries. To better understand the subject, the author 

opted for a literature review, where he selected current and relevant references on the 

topic, opting for a qualitative approach. As a result, it was identified that at all times the 

human being manages a huge volume of information, absorbing and generating new 

knowledge every day, and that this knowledge must be transmitted in the best way. 

Organizations depend on the management of this knowledge to perpetuate themselves 

regardless of the sector in which they operate, or whether they are public or private. It 

was concluded that this is a topic that directly involves people, and no organization can 

achieve success if it does not think about the development and training of its staff. 

Therefore, knowledge management aims to share information and knowledge in ways 

that are useful for people. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Para compreender o conceito de gestão do conhecimento, primeiramente cabe 

acrescentar que o conhecimento é diferente de dados ou informações. Os dados são 

fatos, conceitos ou estatísticas que ao serem analisados produzem as informações, e 

estas, por sua vez, são os dados agregados de modo a atingir um propósito, explicam 

Wood e Caldas (2007).      

Já o conhecimento é produto da informação, e se forma a partir do entendimento 

acerca de um tema ou problema, podendo ser utilizado para se chegar a conclusões 

significativas. Segundo Kaye (1995, p. 24), a gestão do conhecimento pode ser definida 

como “o processo de criar, compartilhar, usar e gerenciar o conhecimento de uma 

organização”.  

Esse sentido mais amplo trata de alcançar os objetivos da organização utilizando 

o conhecimento, por meio das melhores práticas e auxiliar na tomada de decisões. 

Jannuzzi e Tálamo (2004) afirmam que o principal objetivo da gestão do conhecimento 

é integrar as fontes que geram as informações com as necessidades de aplicar o 

conhecimento. Ou seja, deve-se haver uma facilidade em transferir o conhecimento para 

aqueles que executam as atividades estratégicas da companhia.  

No que diz respeito à gestão de conhecimento no Sistema Único de Saúde 

(SUS), a promoção da saúde e o desenvolvimento social dependem da cooperação do 

governo que deve investir em conhecimento, capacitação e troca de experiências entre 

gestores, profissionais e a sociedade. Desde a implementação do SUS, em 1990, o 

processo segue demandando muito trabalho e mobilização social, bem como 

investimentos para a qualificação da gestão de saúde, novas tecnologias, pesquisa e 

ampliação da rede de informação e conhecimento em saúde (SILVA et al., 2013).  

Nesse sentido, para que o modelo de saúde pública funcione no Brasil e possa 

melhorar, é preciso adotar medidas concretas que favoreçam o processo contínuo de 

aprendizagem e aperfeiçoamento dos conhecimentos empregados no sistema público, 

potencializando a cooperação entre as partes envolvidas. Molina (2014) descreve a 

gestão do SUS como um processo pelo qual os gestores tomam decisões na 

implementação da política de saúde.  

Davenport e Prusak (1998) afirmam que a informação possibilita um novo ponto 

de vista para interpretar eventos ou fenômenos, assim, ela é um meio, uma ferramenta 
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necessária para construir o conhecimento. Diante disso, este trabalho, busca, através de 

uma revisão de literatura com abordagem qualitativa, discutir e compreender acerca do 

funcionamento da gestão do conhecimento no SUS e como isso interfere em nosso 

modelo de saúde pública.  

Para isso, foram selecionadas referências consideradas relevantes acerca do 

tema. Desse modo, exercita-se a ciência na medida em que se estabelece um diálogo 

permanente com a realidade, que não é estática, mas está sempre em mutação. Motta 

(2001, p. 14) assim sintetiza essa relação dialógica: 

“Ciência quer dizer esforço de captação da realidade, de modo sistemático, 

metódico e organizado. Se metódico e organizado. Se ciência quer captar a 

realidade, isto é, o mundo real e objetivo, ela tem que referir-se 

constantemente a esse mundo real. Quando ela perde essa referência ela deixa 

de ser ciência.” (MOTTA, 2001, p.14). 

  

Na opinião de Gould (1999, p. 5), a ciência deve ser entendida como “um 

fenômeno social, humano e não como robôs programados para recolher a informação 

pura. A ciência é uma atividade de cunho social”. Nesse sentido, pesquisar é produzir 

ciência. De acordo com Gil (1999), pesquisa científica é definida como um processo 

formal e sistêmico que objetiva encontrar respostas para problemas propostos. Pesquisar 

é necessário quando não se dispõe de conhecimento ou não se tem informação 

suficiente para solucionar o problema. 

“Qualquer conhecimento racional elaborado a partir da observação, do 

raciocínio ou da experimentação é chamado de ciência. Opõe-se 

principalmente à opinião ou ao conhecimento imediato. O objeto da ciência é 

desse modo descobrir ou enunciar leis às quais os fenômenos obedecem, e 

reuni-las em teorias...” (DUROZOI; ROUSSEL, 1996, p. 28). 

 

Segundo Vera (1980), a pesquisa só existe de fato quando existe um problema 

que se deverá definir, examinar, avaliar e analisar criticamente para, em seguida, tentar 

solucioná-lo. Em vista desta necessidade, Ferreira (1984) corrobora que o homem 

constrói diferentes formas de conhecer, utilizando-se de diferentes abordagens 

metodológicas. A metodologia é por si só, uma forma de fazer pesquisa, uma vez que 

através dela o pesquisador utiliza as habilidades necessárias para se orientar e 

investigar, tomar decisões, selecionar conceitos, hipóteses, técnicas e dados que julgar 

mais adequados (YIN, 2005).  
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Pode-se definir ainda o método como o procedimento ou conjunto de 

procedimentos que serve de instrumento para alcançar os fins da investigação, como 

uma série de regras para tentar resolver um problema científico. A característica básica 

do método é a tentativa de resolução de problemas através de hipóteses que possam ser 

testadas através de observações e experiências (FRANCO, 1988). 

Por fim, a abordagem escolhida foi a qualitativa, pois a preocupação desse tipo 

de pesquisa é retratar a complexidade de uma situação particular, focalizando o 

problema em seu aspecto total. O pesquisador se utiliza de uma variedade de fontes para 

coleta de dados que são colhidos em diferentes momentos da pesquisa e em situações 

diversas (LUDKE; ANDRÉ, 1986). Acrescenta-se ainda que “a abordagem qualitativa 

responde a questões muito particulares com um nível de realidade que não pode ser 

simplesmente quantificado” (MINAYO, 1994, p. 37).  

Goldenberg (1997) acrescenta que a pesquisa qualitativa não se preocupa com a 

representatividade numérica, ela vai além, buscando aprofundar e compreender questões 

de um determinado grupo ou organização. Para o autor, os pesquisadores qualitativos 

não são favoráveis a defender um único modelo de pesquisa, e buscam explicar o 

porquê das coisas, através da análise de dados não métricos.  

Ainda, o desenvolvimento da pesquisa é considerado imprevisível, e o 

conhecimento do pesquisador é parcial e limitado. O objetivo é levantar informações 

aprofundadas e produzir novas informações e conhecimento. As características desse 

tipo de pesquisa são a objetivação do fenômeno estudado, através das ações de 

descrever, compreender e explicar (ALVES-MAZZOTTI; GEWANDSZNAJDER, 

1998). 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 ENTENDENDO A GESTÃO DO CONHECIMENTO 

 

Davila et al. (2007) descrevem a gestão do conhecimento como uma ferramenta 

para gerar valor e aumentar a competitividade da organização no mercado. Para atender 

tais objetivos os autores destacam quatro pontos essenciais a serem cumpridos: 
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• Capturar o conhecimento: é importante que o conhecimento não fique 

apenas na cabeça de uma pessoa ou outra, mas que ele seja transmitido 

por meio de informações estruturadas em documentos, relatórios, 

manuais, apresentações e artigos, de modo a serem consultados sempre 

que for preciso; 

• Melhorar o acesso ao conhecimento: o conhecimento precisa ser de fácil 

acesso para todos dentro da organização, e facilmente transferido; 

• Aprimorar o ambiente organizacional: criar políticas de incentivo do 

compartilhamento de conhecimento entre as pessoas, mostrando o quão 

importante é não reter conhecimento para uma só pessoa; 

• Valorizar o conhecimento disponível: valorizar o ativo mais importante 

da empresa, ou seja, o colaborador e seu capital intelectual de modo a 

gerar novas fontes de receita, diminuir custos e inovar.  

 

Figura 1 – Vantagem competitiva e capacidade de inovar 

 

Fonte: Moresi (2012).  

 

Segundo um estudo realizado pela Universidade de Ciências Aplicadas de 

Wiesbaden, na Alemanha, identificou que a gestão do conhecimento possibilita acelerar 

os processos internos, valorizando o conhecimento interno e aumentado a transparência. 

Ainda, ao fazer uso da gestão do conhecimento, as organizações tendem a aumentar sua 

produtividade de forma geral de 10 a 40% (DALKIR, 2013).  

Para aplicá-la na prática, Angeloni (2008) afirma que é preciso planejar as ações, 

definir a visão, os objetivos e as estratégias. É importante também que esteja muito 

claro quem são os responsáveis pela administração dos processos e execução das 
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atividades. Acrescenta-se ainda que os resultados devem ser avaliados a fim de definir 

quais ações serão mantidas e quais precisam ser modificadas, de modo a minimizar 

erros e melhor utilizar o gerenciamento do conhecimento (ZELAREM-BRHUN, 2003).  

Terra (2000) aponta que a melhor utilização da gestão do conhecimento depende 

de compreender a real situação em que a organização se encontra. Para isso, pode-se 

fazer as seguintes perguntas: 

• Pessoas: Quem são as pessoas que executam? Que informações esses 

indivíduos precisam para executar suas atividades? Como esses 

colaboradores se comunicam no dia-a-dia? Ocorre o compartilhamento 

de ensinamento e informações ou as pessoas retêm o conhecimento para 

si? Como são organizados e definidos os papeis de cada membro da 

organização? 

• Processos: Quais são os processos mais importantes da empresa? Como 

são sequenciadas as atividades? Como os processos estão integrados 

entre si? Quais são as divergências entre o que é feito na prática e o que 

consta no manual? 

• Conteúdo: O conhecimento que existe na organização é condizente com 

seu setor de atuação? De que forma conseguir mais conhecimento? Quais 

são as fontes de conhecimento internas e externas que contribuem para 

aumentar o conhecimento da organização como um todo? 

• Cultura: A cultura presente na companhia é favorável a compartilhar 

informações? O conhecimento na organização é compreendido como um 

ativo pessoal? A cultura é favorável a simplificar a comunicação?  

• Tecnologia: Do ponto de vista tecnológico, como o conhecimento está 

armazenado? A estrutura é adequada? Ocorre a devida manutenção? Os 

programas e plataformas que a empresa utiliza são licenciados e estão 

atualizados? 

Watson (2003) aponta outros fatores que devem ser considerados na gestão do 

conhecimento, corroborando com a ideia de que o capital intelectual da empresa 

precisar ser devidamente reconhecido e valorizado, incentivando a troca de experiências 

e o engajamento entre os colaboradores a fim de se agir com competência. Além disso, 

contar com um fluxo de difusão do conhecimento como periódicos internos torna o 

acesso à informação facilitado, bem como o gerenciamento de documentos. 
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“Competência é um saber agir responsável e reconhecido, que implica 

mobilizar, integrar, compartilhar conhecimentos, recursos, habilidades, que 

agreguem valor econômico à organização e valor social ao indivíduo” 

(FLEURY; FLEURY, 2001, p. 53). 

 

Simpson (2007) afirma que não menos importante é treinar as pessoas e investir 

recurso na educação corporativa. O autor entende que é preciso tirar as pessoas de sua 

zona de conforto e elevar o conhecimento presente na organização. Os erros e 

dificuldades já enfrentados devem servir como forma de aprendizado, a fim de focar na 

solução dos problemas utilizando o conhecimento adquirido por meio das experiências 

anteriores (KUCZMARSKI, 2003). 

 

2.2 A GESTÃO DO CONHECIMENTO NO SUS 

 

            A Reforma Sanitária brasileira, marca o início de um processo pensado a partir 

de ideias e ideais que se tinham em relação às mudanças necessárias a área da saúde, 

essas mudanças não estavam fixadas apenas ao sistema de saúde, mas a todo o setor 

saúde, visando a promoção e melhoria na qualidade de vida da população. Vários 

médicos e profissionais de saúde iniciaram essa jornada em busca de discussões que 

corroborassem para o desenvolvimento de um sistema de saúde que pudesse comportar 

a sociedade em geral e principalmente à população carente. Essas discussões 

culminaram com a 8ª Conferência Nacional de Saúde, realizada em 1986. As discussões 

e propostas apresentadas ali deram origem à Reforma Sanitária e resultaram, na 

universalidade do direito à saúde, oficializado com a Constituição Federal de 1988 e a 

criação do Sistema Único de Saúde (SUS), garantindo ao cidadão acesso à saúde como 

sendo um direito.   

            Conforme falado anteriormente, conhecimento e informações são coisas 

diferentes, mas Miranda (2005) afirma que os dois conversam entre si, possibilitando 

novas formas de saber. Para o autor, ambos são peça chave do modelo comunicacional 

implantado no SUS, o qual trabalha com alguns conceitos: 

a) Emissor: distribui as informações; 

b) Receptor: recebe as informações e as questiona; 

c) Canal: espaço interno onde conteúdos e informações são produzidos, 

circulação das informações; 
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d) Mensagem: informação distribuída em um determinado formato; 

e) Conteúdo: todo tipo de informação, comunicação ou conhecimento 

produzido; 

f) Filtros e/ ou interferências: servem para sedimentar o conhecimento 

adquirido ou acumulado proveniente do contexto social dos indivíduos ou 

das organizações; 

g) Contexto social: situação social dos emissores e receptores relacionada à 

qualidade de vida quanto às condições econômicas, históricas, culturais e 

sociopolíticas; 

h) Indicadores de contexto: trata-se das interferências externas presentes ao 

produzir e difundir informação e conteúdo a partir da realidade vivida pelos 

emissores e/ou receptores; 

i) Adaptação de conteúdo ao contexto: no modelo de comunicação todos-todos 

os indivíduos ou organizações refletem o momento em um contexto social, 

adaptando esse contexto à produção de conteúdo; 

j) Retroalimentação de conteúdos: trata-se de produzir conteúdos orais, verbais 

e/ou visuais partindo de ferramentas de comunicação de massa, de modo que 

sejam retrabalhados; 

k) Objetivo: primeiro momento em que se visualiza a necessidade de produzir 

conteúdos; 

l) Aplicabilidade social: ponto em que indivíduos e organizações visualizam a 

possibilidade de projetos sustentáveis para a gestão do conhecimento frente a 

produção de conteúdo e processo de comunicação. 

Santos e Andrade (2007) destacam que o modelo de comunicação adotado na 

gestão do conhecimento do SUS é o “todos-todos”, onde emissores e receptores estão 

interligados por meio da tecnologia e dos sistemas de informação. Mendonça (2007) 

explica que sem esse modelo de comunicação seria impossível gerir tantas informações 

e fazer com que elas chegassem às pessoas que são peça-chave nos processos.  

 

Figura 2 – Modelo de comunicação todos-todos 



14 
 

 

Fonte: Mendonça (2007). 

Ainda, trata-se de um modelo de comunicação intensiva, em que a informação 

precisa estar disponível para todas as partes envolvidas no processo e atualizadas em 

tempo real. O modelo prevê a entrada e a saída das informações de forma contínua, por 

meio da internet de modo a transitar entre emissores e receptores, explica Furtado 

(2011). Sem a utilização da tecnologia e da internet seria impossível a gestão eficiente 

de tanta informação, já que a internet atua como uma canalizador (PISCO, 2006).  

Na visão de Lemos (2002, p. 36) a internet:  

“Não é uma mídia, mas um (novo) ambiente midiático, uma incubadora 

espontânea de instrumentos de comunicação, um sistema auto-organizante e 

criativo. [...] Além de criar novos instrumentos, a Rede acolhe também as 

mídias de massa [...] cuja vitalidade encontra-se na circulação de informação 

ponto a ponto (não massiva), na conexão generalizada, na universalização do 

acesso e na libertação do polo da emissão.” 

 

Para alguns autores e pesquisadores, a gestão do conhecimento não difere da 

gestão da informação, estando diretamente associada à ciência da informação, que 

precisa ser criada, organizada, disseminada, avaliada e mensurada, conforme figura 3. 

Belkin (1978, p. 32) define a informação como “qualquer estrutura comunicável capaz 

de modificar a estrutura cognitiva de um receptor”. Já Farradane (1979) entende que 
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informação é qualquer forma física de representar conhecimento ou pensamento de 

modo a se comunicar.  

 

Figura 3 – Funções da gestão do conhecimento 

 

 

 

Fonte: Choo (2006).  

 

Percebeu-se que cada vez mais seria necessário lidar com as informações 

disponíveis em ciência e tecnologia, e que as organizações ou instituições precisariam 

de uma base de informações para gerir o conhecimento. Scatena e Tanaka (2001) 

afirmam que para que o conhecimento saia da mente de quem o possui, é necessário 

primeiramente registrá-lo como informação, daí o fato de que não é possível fazer a 

gestão do conhecimento em si, mas sim a gestão da informação.  

No que diz respeito à saúde pública, toda e qualquer informação deve ser clara e 

objetiva, amplamente acessível por meio da conectividade. Assim, o modelo de gestão 

do conhecimento ou gestão da informação do sistema de saúde se baseia em três pilares, 

que devem ser do conhecimento de todas as partes: atenção básica, promoção da saúde e 

proteção social (SAMPAIO; SOUZA, 2012).  

Para isso, depende-se de infraestrutura tecnológica, que administra e implanta 

servidores específicos, bem como lida com temas importantes como a segurança das 

informações, a publicação de conteúdo, a ética ao manipular tais informações e a 

política de informação, tecnologia e saúde. De modo a fazer com que a gestão do 

conhecimento funcione no sistema de saúde, foram determinadas algumas premissas, 

apontadas por Moraes (2014): 

• Adoção da web semântica; 
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• Possibilidade de busca avançada e análise de dados biométricos; 

• Utilização de portais para disseminar as informações de forma seletiva; 

• Utilização de centros de convenções virtuais; 

• Possibilidade de acessar os conteúdos em dispositivos móveis e sem 

internet; 

• Desenvolvimento dos profissionais responsáveis pela gestão do 

conhecimento; 

• Alfabetização digital para as partes envolvidas.  

Para o SUS, a gestão do conhecimento se configura em um grande desafio, 

especialmente no que diz respeito a concretizar os princípios do SUS na área da gestão 

da informação: prover o acesso universal e equitativo, prover informações favoráveis à 

participação social, se apropriar do conhecimento gerado pela participação da 

sociedade. Acrescenta-se que a participação de todos, inclusive dos usuários do sistema 

de saúde é crucial para se exercer a cidadania (GALVÃO et al., 2012).  

Aqui, parte-se da premissa que a informação é um bem público, um direito de 

todos os cidadãos, especialmente nas questões de saúde pública. Campos e Campos 

(2012) apontam que a gestão do conhecimento deve passar por todas as áreas 

envolvidas em saúde. Nesse sentido, o programa Mais Saúde – Direito de Todos, 

trabalha com as seguintes diretrizes: 

• Transparência, acesso e troca de conhecimentos em saúde; 

• Informações sistematizadas e distribuídas sobre os direitos dos usuários, 

hábitos saudáveis para melhorar e proteger a saúde; 

• Incentivo do uso da literatura científica para a qualificação dos processos 

e as tomadas de decisão; 

• Conscientizar a sociedade acerca da importância da saúde como um bem 

público; 

• Fazer o Brasil presente em iniciativas internacionais de saúde; 

• Ampliar o acesso à informação no cenário internacional. 

Sendo assim, Paim e Teixeira (2014) entendem que a gestão do conhecimento na 

saúde demanda um compromisso social e acesso público, bem como a ampliação da 

participação da população, garantindo o acesso às informações com qualidade e de 

forma clara. Além disso, é preciso ter em mente de que a saúde pública deve atender a 
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todos, respeitando as diferenças culturais, regionais e étnicas. É preciso também investir 

em tecnologia, sistemas integrados e facilitar o acesso (ROESA; GERHARDT, 2016). 

Na visão de Macedo, Carvalho e Coutinho (2015), para que o sistema de saúde 

brasileiro se desenvolva, é preciso que haja adequada capacidade de disseminar as 

informações e o conhecimento. Seguindo este raciocínio, a disseminação da informação 

exige organização, sistematização e tecnologia. Neste contexto, desde 2005 a 

Organização Mundial da Saúde (OMS) instituiu um grupo focado na gestão do 

conhecimento, com a missão de reduzir a lacuna entre a teoria e a prática, promovendo 

a troca de conhecimentos em prol da saúde pública, com os seguintes objetivos: 

• Ampliar o acesso à informação sanitária mundial; 

• Transformar o conhecimento em ação; 

• Compartilhar e transmitir o conhecimento derivado de experiências; 

• Divulgar políticas comprovadas e práticas de sucesso; 

• Ampliar as redes de conhecimento. 

Júnior e Júnior (2006) comentam sobre a importância de haver espaços de 

discussão técnica entre os profissionais da saúde, de modo a absorver as informações e 

gerar conhecimento tanto individual quanto coletivo. Alguns desses espaços são os 

boletins eletrônicos, apresentações, intranet, página na internet, salas de situação em 

saúde, bancos de imagens, entre outros. Nota-se que esses espaços não precisam ser 

presenciais, e que mesmo através do virtual é possível gerar e disseminar informação 

em saúde, proporcionando conhecimento coletivo.  

A tecnologia está presente para nos ajudar, o que não quer dizer que a utilização 

de ferramentas tecnológicas ainda não seja um desafio para o Brasil e as nossas 

instituições. É fato que a tecnologia vai muito além das competências individuais, e 

mais rápido do que nossas organizações conseguem acompanhar e adotar, comentam 

Costa e Salazar (2007). Neste sentido, a informação precisa ser democratizada, e isso 

demanda criatividade no setor de saúde.  

Muito ainda precisa ser feito, reconhece Fadel (2011): a criação de novas 

ferramentas, aplicativos e formas de integrar os profissionais uns com os outros e 

também com a população, de modo a garantir uma maior transmissão de informação e a 

criação de estratégias de cooperação técnica de profissionais da saúde brasileiros, bem 

como de outros países, para a melhoria das condições de saúde das populações.  
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É preciso trocar experiências, sobretudo para que ocorra a cooperação técnica 

entre os profissionais, especialmente considerando que as iniciativas no setor de saúde 

são as mais diversas. Sendo assim, saberes e práticas devem ser compartilhados em prol 

do bem comum a fim de tomar decisões eficientes e eficazes. E é claro, deve-se fazer o 

melhor uso possível da tecnologia, mas sem se tornar refém dela, para que os processos 

não se tornem engessados (NASCIMENTO, 2008). 

 

2.3 UNIVERSIDADE ABERTA DO SUS  

 

O sistema Universidade Aberta do SUS (UNASUS) trata-se de uma estratégia 

governamental que visa atender à demanda por formação e educação contínua dos 

trabalhadores do SUS, que ampliou grandemente o número de postos de trabalho nos 

últimos anos, e nem todos os profissionais estavam devidamente preparados, comenta 

Davini (2009). Sem dúvida, o projeto tem grandes desafios e metas pela frente, com a 

disponibilização de cursos de especialização em saúde da família para 52 mil 

profissionais e capacitação em gestão para outros 110 mil (WERNWCK et al., 2009).  

A capacitação em saúde é um tema de grande importância, e a necessidade de 

capacitação vai desde o estudo de quadros clínicos até questões mais profundas, que 

causam mudanças significativas de conhecimento, aponta Vasconcelos (2011). Para 

Rocha e Cesar (2008), alcançar melhores resultados na saúde pública depende 

diretamente de qualificar os profissionais, oferecendo cursos adequados à sua realidade. 

Pracchia (2013) explica que a UNASUS visa desenvolver e utilizar 

metodologias e conteúdos inovadores de forma um pouco diferente das universidades 

tradicionais, objetivando que o aluno interaja com as matérias até que se sinta seguro do 

seu aprendizado. Nesse modelo de ensino, os alunos têm liberdade para indicar os 

módulos que já dominam e efetuar um teste para ganhar os créditos. Eles podem ainda 

escolher outros módulos que gostariam de aprender (MENDES, 2015).  

Vieira da Silva (2010) afirma que o processo de aprendizagem precisa sofrer 

mudanças, pois de nada adianta contar com tanta tecnologia e não evoluir no modo de 

pensar. Ainda, é preciso levar em conta que as pessoas têm aptidões diferentes umas das 

outras, bem como facilidades e dificuldades, assim, o processo de aprendizagem precisa 

ser mais flexível de modo que todos consigam aprender no formato e tempo que 

desejarem.  
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A Escola Nacional de Saúde Pública (ENSP), uma das unidades da Fundação 

Oswaldo Cruz (FIOCRUZ), órgão vinculado ao Ministério da Saúde, já capacita e 

forma profissionais para os SUS e para a área de ciência e tecnologia e atua prestando 

serviços de referência no setor da saúde pública. Já foram mais de dois mil alunos 

formados e a cada ano, novos 600 alunos se interessam pelo programa, tendo 

aproximadamente 70 mil alunos se especializando à distância (ROSSATTO, 2016). 

Segundo Parasuraman et al. (2009), o tema gestão do conhecimento envolve 

transformar a realidade da educação, e demanda pensar sobre ciência e cidadania, de 

modo a servir a comunidade, e nesse caso, a população atendida pelo SUS. Na visão de 

Santos (2010), o mundo atual exige mudanças na educação e na forma de gerir o 

conhecimento, e o governo deve agir para proporcionar às instituições não apenas 

infraestrutura tecnológica, mas também criando políticas que possibilitem a gestão do 

conhecimento junto à cidadania.  

 

2.4 A INFORMAÇÃO NA TOMADA DE DECISÃO  

 

Um dos principais teóricos que trabalha a ideia de Organizações Aprendentes, 

Senge, afirma que há cinco disciplinas que quando incorporadas, contribuem para tornar 

uma organização aprendente. São elas: o pensamento sistêmico, domínio pessoal, 

modelos mentais, a construção de uma visão compartilhada, aprendizagem em equipe. 

O domínio pessoal, como o desenvolvimento e comprometimento individual dos 

integrantes de uma organização; os modelos mentais, que são pressupostos 

profundamente arraigados os quais influenciam a forma como as pessoas e organizações 

se comportam frente aos desafios; a construção de uma visão compartilhada como 

comunicação e discussão de imagens de futuro nas organizações; a aprendizagem em 

equipe como exercício de diálogo e construção em equipe; e o pensamento sistêmico 

que integra as outras disciplinas e traz uma visão sobre as organizações aprendentes 

com apoio na teoria dos sistemas (SENGE, 2006). 

Quando se lida com saúde pública, muitas vidas estão em jogo. Sendo assim, 

não é difícil compreender o porquê é tão importante contar com a informação, bem 

como a experiência de outros profissionais e colegas. Nesses casos, a tomada de decisão 

correta pode fazer a diferença no momento de salvar uma vida, comentam Zucchi, Nero 

e Malik (2002).  
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Ugá e Santos (2005) complementam que a coleta de dados, a produção de 

informações e a geração de conhecimento deve ser o foco central nos processos de 

tomada de decisão na gestão pública. Questões importantes da saúde pública, como o 

controle de doenças transmissíveis não podem ficar escondidas ou ser do conhecimento 

de poucos. É preciso que todos trabalhem em conjunto com os mesmos objetivos, 

proporcionando mais qualidade nos serviços prestados à população.  

De acordo com Silva e Magalhães (2008), a tomada de decisão no setor de saúde 

acontece conforme a complexidade do segmento, que está normalmente sob grande 

pressão, atendendo demandas sem fim e sujeito às necessidades tecnológicas cujos 

custos se elevam frequentemente. Shortell (2006) acrescenta que a saúde não é uma 

ciência exata, e suas questões são derivadas de diversas causas, necessitando a constante 

troca de informações entre os setores e a observação de outros casos já vivenciados, 

criando assim um fluxo de aplicação do conhecimento, conforme figura 4. 

 

Figura 4 – Ciclo de aplicação do conhecimento 

 

Fonte: Sá; Bassani (2010).  

 

Ribeiro (2009) afirma que no contexto histórico, a saúde pública no Brasil foi 

organizada para lidar com questões específicas, tais como o controle de doenças 

transmissíveis e o cuidado materno-infantil. Com o passar dos anos novas situações 

surgiram e os desafios se tornaram maiores, demandando que os procedimentos das 

instituições fossem adequados e operacionalizados.  

Piola et al. (2012) apontam os desafios para os próximos anos, destacando a 

necessidade de uma abordagem inovadora quanto à atenção prestada a uma população 
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que envelhece rápido, sendo necessários cuidados específicos a fim de manter a 

qualidade de vida diante de doenças crônico-degenerativas. Os autores destacam que é 

preciso definir novas estratégias, identificar pontos críticos e formular políticas focadas 

na resolução e previsão de problemas, além de se definir o que é prioridade.  

É certo que na saúde pública as decisões não podem ser tomadas de forma 

isolada, mas é preciso uma sinergia de esforços, com ações monitoradas. Conforme 

Noronha (2003), a falta de informações corretas resulta em decisões inadequadas, 

baseadas apenas na intuição do indivíduo, que não tem a visão completa do problema. 

Para os autores, um dos maiores e mais difíceis desafios que o SUS enfrenta é o 

desenvolvimento de processos de gestão pautados na informação. 

O setor de saúde produz muitos dados e informações todos os dias, ligadas a 

iniciativas específicas que geram ações pontuais, como campanhas de vacinação, por 

exemplo. Todavia, tais informações necessitam ser organizadas a fim de gerar 

indicadores para acompanhar o andamento das situações existentes. Neste sentido, 

sistemas e grandes bases de dados foram desenvolvidos pelo Ministério da Saúde nos 

últimos anos, objetivando cobrir variados campos do conhecimento por meio do acesso 

à internet (MAFORT, 2008).  

Guimarães e Giovanella (2004) corroboram com a ideia de que do ponto de vista 

gerencial, os gestores necessitam de um sistema de informação em saúde, para auxílio 

na tomada de decisão. Os autores comentam que o sistema tem tornado possível 

divulgar informações cruciais na tomada de decisão dos gestores do setor que contam 

com as respectivas análises, tais como aspectos da mortalidade materna, estudos sobre a 

violência baseados em internações por motivo de agressões, atendimentos em urgência e 

emergência, óbitos por acidentes automobilísticos, entre outros. 

Contar com esses dados é fundamental para que se elaborem ações preventivas, 

campanhas de conscientização e na tomada da decisão mais assertiva. Identificou-se, 

por exemplo, que no Brasil as principais causas de morte dos homens são as doenças do 

coração, cerebrovasculares, homicídios, acidentes de automóvel e doenças respiratórias. 

Já no caso das mulheres, o que mais mata são as doenças cerebrovasculares, doenças do 

coração, diabetes, doenças hipertensivas, influenza e pneumonia (BRASIL, 2016).  

Para melhorar o processo de tomada de decisão, é fundamental que ocorra a 

aproximação dos gestores do SUS com aqueles que executam as estratégias, atuando 

diretamente nos processos de produção do conhecimento, desde o momento de definir 

prioridades até a avaliação dos resultados alcançados, comenta Siqueira (2005). A 
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figura 5 evidencia as facilidades e dificuldades encontradas pelos gestores do SUS no 

momento da tomada de decisão. 

 

Figura 5 – Fatores facilitadores e limitantes vivenciados pela gestão do SUS na 

tomada de decisão 

 

Fonte: Lobato; Giovanella (2012). 

  

Na opinião de Coutinho e Bottentuit Junior (2007), a internet precisa ser vista 

como aliada, como um instrumento de cooperação técnica que evidencia a importância 

de se trabalhar em rede e de construir conhecimento coletivo, disponível a todos que 

precisarem da informação. Além disso, sem um sistema adequado não seria possível 

gerir tantas informações e transformá-las em conhecimentos que originarão ações. 

 

2.5 A GESTÃO DO CONHECIMENTO NA INOVAÇÃO DA SAÚDE 

 

Como se sabe, o Sistema Único de Saúde do Brasil é considerado um modelo 

mundial, inovador, em que muito já se foi conquistado e ainda há muito que se fazer em 

benefício da população. A inovação em saúde demanda uma adequação da estrutura, um 

sistema democrático e a necessidade que ele seja sustentável, apontam Albagli e Maciel 

(2004). Para Lorenzetti et al. (2012), a inovação em saúde é um tema que merece 

destaque.  
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Segundo Andrade (2006), a inovação em saúde é amplamente benéfica para o 

conjunto da economia e sociedade, visto que quando serviços expandem e mercados se 

ampliam, gera um aumento no consumo de produtos voltados para a atenção, promoção 

e prevenção da saúde. Assim, é preciso sempre encontrar soluções inovadoras para os 

problemas que surgem, e a criatividade depende de ter conhecimento sobre algo e então 

traçar estratégias que funcionem, ou modifica-las sempre que preciso.  

A saúde no Brasil conta com recursos bastante limitados, e grandes são as 

dificuldades financeiras da população, que em sua maioria não consegue arcar com 

planos de saúde particulares, pagar exames de alto valor e comprar medicações de uso 

contínuo que têm custo elevado. Dessa forma, a gestão precisa de conhecimento e 

inovação de modo a proporcionar à população condições de vida mais dignas, com 

acesso à saúde sempre que necessário (BRANDÃO; BRUNO-FARIA, 2013).  

 

Figura 6 – Processo de gestão da inovação 

 

Fonte: Pimenta (2007). 

 

Pimenta (2007) explica que é preciso levantar as necessidades da população, 

definindo prioridades para destinar recursos que são escassos de forma inteligente. No 

momento, o país ainda sofre as graves consequências de uma pandemia, e há mais de 

um ano tem sido necessário reformular estratégias, definir prioridades de atendimento e 

destinar recursos de modo a fornecer auxílio a toda a população. A falta de 

conhecimento no tema coronavírus tem sido uma barreira, pois é muito mais difícil criar 
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ações e soluções inovadoras quando não se conhece plenamente o problema (GARCIA; 

DUARTE, 2020). 

Castro et al. (2020) afirmam que pandemia do coronavírus é mais uma prova de 

que a gestão do conhecimento é fundamental para a qualidade em serviços de saúde no 

Brasil, especialmente quando se trata de questões de saúde pública. Gerir as 

informações de modo a produzir conhecimento e transmitir esse conhecimento para 

todos os trabalhadores do sistema de forma que todos estejam aptos e alinhados em suas 

decisões é o que faz a diferença em um sistema único de saúde inovador.  

 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A maior parte da população brasileira depende do Sistema Único de Saúde 

(SUS) para ter acesso a consultas médicas, exames, medicações, acompanhamento 

psicológico, entre outros, devido aos altos custos que os tratamentos particulares 

apresentam. Diante da realidade da população, contar com o SUS é um grande auxílio 

para o povo, bem como um direito do cidadão brasileiro. 

Prover esse auxílio à população demanda uma grande estrutura em tecnologia e 

conhecimento, de modo a capacitar profissionais e disponibilizar todas as informações 

necessárias em rede. Em suma, é preciso que os gestores estejam alinhados com aqueles 

que executam as tarefas no dia-a-dia, e que as informações gerem o conhecimento para 

auxiliar no processo de tomada de decisão.  

Conclui-se que diversos atores estão envolvidos no processo de tomada de 

decisão, e a gestão do conhecimento de forma adequada e sistematizada é peça chave no 

desenvolvimento e crescimento de organizações e instituições como o SUS. Ainda, no 

setor de saúde pública não é diferente, pois ele é feito de pessoas, profissionais que 

todos os dias precisam decidir suas ações e os próximos passos, e, se não houver a 

gestão do conhecimento se torna impossível avançar.  
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